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A cooperação entre os seto-
res público e privado foi apon-
tada como essencial para o su-
cesso da reforma tributária do 
consumo durante o painel do 
VII Fórum Nacional do Co-
mércio, realizado pela Confe-
deração Nacional de Dirigen-
tes Lojistas (CNDL) nos dias 
21 e 22 de outubro, em Brasília 
(DF).

O debate reuniu lideranças 
empresariais, autoridades pú-
blicas e especialistas do setor 
produtivo, entre eles Robson 
Barreirinhas, secretário espe-
cial da Receita Federal, Bernar-
do Appy, secretário extraor-
dinário da reforma tributária, 
Edgar Fernandes, especialista 
em Direito Tributário do Se-
brae Nacional, e Julien Macha-
do Dutra, diretor de relações 
governamentais do escritório 
de contabilidade Contabilizei, 
que mediou o painel.

Dutra destacou que o êxi-
to da reforma depende de diá-
logo permanente entre quem 
formula as regras e quem vi-
vencia seus efeitos. “O setor 
público desenha e fiscaliza, 
mas é o setor privado que co-
nhece a realidade da operação. 
A construção dessas etapas 
precisa ser feita em conjunto, 
ouvindo e considerando todos 
os ângulos”, afirmou. Segundo 
ele, a Contabilizei tem atuado 
com o governo para levar a rea-
lidade das micro e pequenas 
empresas (MPEs) à mesa de 
decisões. “Nosso papel é trazer 
luz à realidade de milhões de 
empresas do Simples Nacional 
e apoiar a implementação das 
regulamentações com base nas 
suas necessidades.”

O novo modelo de IVA 
dual, que substituirá cinco tri-
butos (PIS, Cofins, IPI parcial-
mente, ICMS e ISS) por dois 
— a CBS e o IBS —, foi apon-
tado por Dutra como avanço 
relevante na simplificação do 
sistema. Ele ressaltou, porém, 
que a transição exigirá atenção. 

Fórum Nacional do Comércio cobra 
inovação na transição tributária
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Julien Machado Dutra, Edgard Fernandes, Bernard Appy e Robinson Barreirinhas debateram integração entre tecnologia e simplificação fiscal
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“A convivência simultânea en-
tre dois modelos até 2032 exi-
girá energia, tempo e tecnolo-
gia para que o funcionamento 
ocorra de forma adequada.” 
O diretor alertou ainda que o 
split payment, que retém o im-
posto no momento da transa-
ção, pode afetar o fluxo de cai-
xa das pequenas empresas. “O 
jogo mudou, e o planejamento 
vai separar quem sobrevive de 
quem fecha.”

A Contabilizei participa do 
projeto-piloto da CBS, promo-
vido pelo Ministério da Fazen-
da, que testa soluções tecnoló-
gicas do novo modelo. “Nossa 
atuação é dupla: validar a in-
fraestrutura tecnológica e levar 
a vivência prática das PMEs 
para o debate”, afirmou Dutra. 
Para ele, a tecnologia será o ali-
cerce da transição. “O split pay-
ment é um exemplo de como 
a tecnologia se torna essen-
cial. O recolhimento automá-

tico dos tributos só é possível 
por meio de sistemas robustos 
e integrados.”

Para o secretário especial 
da Receita Federal, Robson 
Barreirinhas, a cooperação é o 
princípio central da reforma. 
“A cooperação está no cerne 
da reforma tributária”, disse. 
Segundo ele, o novo modelo 
busca uma relação mais co-
laborativa entre o Fisco e o 
contribuinte. “O contribuinte 
que for um bom contribuin-
te será tratado como parceiro 
da Receita Federal”, afirmou, 
defendendo que o órgão atue 
com foco em orientação, e 
não em punição. “O Fisco não 
pode ser uma preocupação 
para o contribuinte, mas um 
fator de orientação. Essa é 
uma mudança fundamental 
e revolucionária.”

O secretário extraordiná-
rio da reforma tributária, Ber-
nardo Appy, enfatizou os efei-

tos positivos da simplificação 
sobre o crescimento econômi-
co. “O impacto da reforma tri-
butária sobre o crescimento é 
muito grande”, afirmou, esti-
mando que o Produto Inter-
no Bruto (PIB) do País poderá 
crescer até dez pontos percen-
tuais. “Quando o Brasil cresce 
mais, todo mundo ganha”, dis-
se. Appy destacou que o novo 
modelo é “extremamente sim-
ples”, com apuração assistida 
e documento fiscal eletrônico. 
“Chegou no final do mês, sua 
apuração está pronta. É uma 
enorme simplificação.”

Já o especialista em Direi-
to Tributário do Sebrae Nacio-
nal, Edgar Fernandes, avaliou 
que a reforma representa um 
avanço, mas exigirá planeja-
mento. “A reforma tributária 
trouxe simplificação e redução 
de complexidade, e só isso já é 
um ganho enorme”, afirmou. 
Ele destacou que a apuração 

assistida e o split payment faci-
litarão o dia a dia das micro e 
pequenas empresas, mas ad-
vertiu que “esses ganhos não 
são automáticos”. 

Fernandes lembrou que, 
em 2026, as empresas do Sim-
ples precisarão escolher o regi-
me de apuração de 2027, o que 
exigirá “planejamento tribu-
tário e operacional bem feito”. 
O especialista defendeu ainda 
o aprimoramento do Simples 
Nacional para garantir “trata-
mento favorecido e ganho de 
competitividade para os pe-
quenos negócios”.

“O diálogo aberto entre os 
setores é o que garantirá um 
sistema mais eficiente. Esse é 
o caminho para uma reforma 
que funcione na prática e traga 
benefícios reais ao País”, refor-
çou Dutra no final do painel.
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SACIN Comunicação Institucional da RFB/10ªRF

Receita Federal define 
integração obrigatória de 

cartórios ao CIB e ao Sinter
A Receita Federal publi-

cou, a Instrução Normativa 
RFB nº 2.275/2025, que re-
gulamenta a adoção do CIB 
e o compartilhamento ele-
trônico de informações sobre 
imóveis por meio do Sinter. 
De acordo com a instrução 
normativa, os serviços no-
tariais e de registro deverão 
integrar-se ao Sinter e enviar 
eletronicamente informações 
sobre operações imobiliárias 
e registros de bens logo após 
a lavratura de cada ato. O ob-
jetivo é unificar e padronizar 
as informações territoriais, 
permitindo o cruzamento 
de dados fiscais e o contro-
le centralizado das transa-
ções imobiliárias em todo o 
país. Identificador para imó-
veis: Com a implantação do 
CIB, cada imóvel passará a 
ter um identificador único na-
cional, substituindo cadas-
tros municipais e estaduais 
e eliminando duplicidades de 
informação. O sistema reuni-
rá dados da RFB, dos fiscos 

estaduais e municipais, do 
CNJ e de operadores de re-
gistros públicos, criando uma 
infraestrutura integrada de 
gestão territorial. A padroni-
zação do CIB permitirá maior 
integração entre órgãos pú-
blicos, reduzindo inconsis-
tências cadastrais. O plano 
de trabalho anexo à Instrução 
Normativa RFB nº 2.275/2025 
terá entrada em produção 
prevista até novembro de 
2025. Descumprimento: Os 
cartórios que descumprirem 
as obrigações estabelecidas 
poderão ter suas condutas 
comunicadas ao CNJ, que 
aplicará as penalidades pre-
vistas na legislação vigente. 
A RFB reforçou que o con-
trole e a responsabilização 
seguem a competência dis-
ciplinar do CNJ e dos órgãos 
de corregedoria dos serviços 
notariais. Objetivos da inte-
gração nacional: Padronizar 
informações sobre imóveis 
em nível nacional, aumentar 
a transparência das transa-
ções imobiliárias, reduzir bu-
rocracias e duplicidades de 
registros, entre outros.
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Receita dá a receita

O debate sobre a atualização 
dos limites do Simples Nacional 
voltou ao centro das discussões 
do setor produtivo durante o VII 
Fórum Nacional do Comércio, 
promovido pela Confederação 
Nacional de Dirigentes Lojistas 
(CNDL), em Brasília, nos dias 21 
e 22 de outubro. Entre os parti-
cipantes, o presidente da Fede-
ração Varejista do Rio Grande 
do Sul, Ivonei Pioner, destacou 
a urgência na aprovação do Pro-
jeto de Lei Complementar (PLP) 
108/21, que atualiza os tetos de 
enquadramento do Simples Na-
cional, mecanismo que simpli-
fica a tributação de micro e pe-
quenas empresas. Segundo ele, 
a medida representa “uma mo-
dernização urgente e necessá-
ria”, já que os limites permane-
cem congelados desde 2018, o 
que tem expulsado empresas do 
regime simplificado.

“Essa defasagem criou uma 
armadilha para o crescimento 
empresarial. Empresas que na-

turalmente expandiriam seus 
negócios acabam sendo punidas 
por crescer, obrigadas a migrar 
para regimes tributários mais 
onerosos. No varejo gaúcho, 
muitos empresários preferem 
limitar vendas para não ultra-
passar o teto. Isso é contrapro-
ducente para toda a economia”, 
afirmou Pioner.

O projeto propõe no-
vos valores para o enquadra-
mento: MEI de R$ 81 mil para  
R$ 144,9 mil anuais; microem-
presas (ME) de R$ 360 mil para 
R$ 869,4 mil; e empresas de pe-
queno porte (EPP) de R$ 4,8 mi-
lhões para R$ 8,69 milhões por 
ano. Os reajustes refletem a in-
flação acumulada desde a últi-
ma atualização e reconhecem o 
crescimento natural dos negó-
cios. Para o dirigente, a atuali-
zação permitirá que milhares de 
empresas mantenham-se com-
petitivas, continuem gerando 
empregos e movimentando as 
economias locais.

Pioner ressaltou ainda que 
há um ambiente político favo-
rável à aprovação do projeto. 

Projeto evita que pequenas empresas sejam ‘punidas por crescer’
Modernização do Simples Nacional é essencial para manter a competitividade das empresas, defende presidente da Federação Varejista
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Presidente da Federação Varejista, Pioner destaca que há um ambiente político favorável à aprovação do projeto
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De acordo com ele, há um mo-
vimento positivo no Congres-
so, com apoio crescente de par-
lamentares que reconhecem a 
importância da medida para a 
recuperação econômica. “É uma 
atualização técnica, não uma re-
núncia fiscal irresponsável”, ob-
servou, acrescentando que a ex-
pectativa é de que o texto avance 
ainda neste ano.

Além do alívio tributário, o 
dirigente vê impactos estrutu-
rais positivos. “Os benefícios vão 
além da redução de impostos. A 
atualização deve impulsionar a 
formalização de empresas, ge-
rar mais empregos e fortalecer 
a arrecadação municipal. No 
varejo, isso pode se traduzir em 
investimentos em tecnologia, ca-
pacitação e expansão de negó-
cios”, avaliou.

O presidente da Federação 

também defendeu a criação de 
mecanismos de transição para 
as empresas que ultrapassarem 
os novos limites. “É fundamen-
tal garantir regras claras e justas, 
com um período de adaptação 
gradual. Ninguém deve ser sur-
preendido com mudanças brus-
cas de regime tributário. Isso 
evita choques financeiros e ga-
rante uma transição equilibra-
da”, afirmou.

Sobre o apoio institucional, 
Pioner destacou a unidade do 
setor empresarial em torno da 
proposta. “Há um consenso pra-
ticamente unânime entre federa-
ções, confederações e entidades 
de classe de todo o Brasil. Isso 
mostra que não se trata de um 
interesse setorial, mas de uma 
necessidade nacional. O projeto 
é estratégico para o desenvolvi-
mento do Brasil”, pontuou.

Ao final, o dirigente enviou 
uma mensagem ao Congresso 
Nacional. “Os pequenos e mé-
dios empresários são a espinha 
dorsal da economia brasileira. 
O PLP 108/21 não é um favor, é 
um investimento no futuro do 
País. Esperamos que o Congres-
so reconheça essa importância 
e aprove rapidamente a medi-
da”, defendeu.

Pioner encerrou reforçan-
do que o momento exige união 
entre o poder público e a ini-
ciativa privada. “O Brasil preci-
sa valorizar quem empreende, 
quem gera empregos e acredita 
no País. No Rio Grande do Sul, 
sabemos o valor de cada peque-
no negócio. Essa atualização é 
essencial para garantir que o se-
tor continue sendo protagonis-
ta do desenvolvimento nacio-
nal”, concluiu.

REPORTAGEM 

A Receita Federal publicou, 
na sexta-feira passada, a instru-
ção normativa que obriga to-
dos os fundos de investimen-
to a identificar o Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) dos cotis-
tas finais. A iniciativa preten-
de apertar o cerco contra fac-
ções criminosas. 

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, explicou que a 

medida tem o objetivo de am-
pliar a transparência do siste-
ma financeiro e combater práti-
cas como lavagem de dinheiro, 
ocultação de patrimônio e es-
quemas de pirâmide financeira.

A nova norma entra em vi-
gor em 1º de janeiro de 2026, com 
adoção em duas etapas para al-
guns grupos, como sociedades 
simples e limitadas, entidades 

domiciliadas no exterior que te-
nham por objetivo a aplicação 
de recursos no mercado finan-
ceiro, fundos de pensão domi-
ciliados no Brasil ou no exterior 
e entidades sem fins lucrativos.

Empresas que deixarem de 
prestar as informações poderão 
sofrer suspensão do CNPJ, blo-
queio de operações bancárias 
e multas.

LEGISLAÇÃO

CPF é obrigatório para cotistas de fundos de investimento 
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A reforma tributária bra-
sileira, aprovada em 2023 e 
atualmente em fase de regu-
lamentação, promete trans-
formar profundamente o am-
biente de negócios no Brasil. 
Para o especialista em Direi-
to Tributário do Sebrae Na-
cional e advogado tributa-
rista Edgard Fernandes, que 
também é conselheiro do Co-
mitê Gestor do Simples Na-
cional (CGSN), a mudança 
representa um “grande avan-
ço para o setor produtivo”, 
mas exige das empresas aten-
ção redobrada para garan-
tir uma adaptação eficiente 
e estratégica.

Fernandes foi um dos de-
batedores do segundo painel 
do VII Fórum Nacional do 
Comércio, promovido pela 
Confederação Nacional de Di-
rigentes Lojistas (CNDL), rea-
lizado nos dias 21 e 22 de ou-
tubro, em Brasília. 

O encontro reuniu líderes 
empresariais, autoridades pú-
blicas e representantes de en-
tidades do setor produtivo de 
todo o Brasil para discutir “As 
novas fronteiras da política 
e dos negócios”, tema central 
desta edição.

Em entrevista concedida 
ao JC Contabilidade, o tribu-
tarista destacou que os peque-
nos negócios devem se pre-
parar com antecedência para 
usufruir plenamente das van-
tagens trazidas pela nova le-
gislação, que prevê simplifica-
ção de processos, redução de 
custos e automação de etapas 
relacionadas ao recolhimento 
de tributos.

Fernandes também de-
fende aprimoramentos no 
Simples Nacional, de modo a 
integrá-lo de forma mais har-
mônica à nova estrutura tri-
butária baseada na não cumu-
latividade e na justiça fiscal.

JC Contabilidade – A re-
forma tributária é vista como 
um avanço?

Edgard Fernandes – Sim, 
é um grande avanço para o 
setor produtivo. Os princi-
pais ganhos imediatos para 
os pequenos negócios vêm 

com simplificação e a desbu-
rocratização do ambiente de 
negócios. Teremos um ganho 
absurdo em termos de re-
dução de obrigações acessó-
rias. Desse modo, o empresá-
rio terá menos custos e mais 
tempo disponível para se 
preocupar com os negócios. 
Para se ter ideia, o último 
estudo Doing Business do 
Banco Mundial (2021) apon-
tava que empresas brasilei-
ras gastam entre 1.483 e 1.501 
horas por ano para preparar, 
declarar e pagar impostos, 
mais do que qualquer outro 
país. Com a nova sistemática 
da reforma, esse tempo será 
bem próximo de zero.

Contab – O senhor citou 
a apuração assistida e o split 
payment. Como essas mudan-
ças ajudam o empresário?

Fernandes – Como citado 
anteriormente, essas mudan-
ças reduzem substancialmen-
te as obrigações do empresário 
em apurar, declarar e pagar os 
impostos. Basicamente, a úni-
ca obrigação será emitir a nota 
fiscal ao cliente e efetuar o pa-
gamento ao fornecedor. Toda 
a parte operacional, inclusive 
o recolhimento do imposto, 
será automatizada e dispo-
nibilizada ao final do perío-
do de competência para sim-
ples conferência.

Contab – Os benefícios da 
reforma serão automáticos?

Fernandes – Não neces-
sariamente. As empresas de-
vem se preparar para usufruir 
desses benefícios com a esco-
lha do regime tributário mais 
adequado, análise de forne-
cedores, melhoria de proces-
sos e investimento em edu-
cação financeira. A falha em 
uma dessas ações pode trazer 
grandes prejuízos financeiros 
e até competitivos.

Contab – O que muda 
para as empresas do Simples 
Nacional a partir de 2026?

Fernandes – A principal 
mudança é que as empresas 
deverão escolher, em 2026, 
qual regime de apuração ado-
tar em 2027 — se desejam re-
colher o IBS e a CBS pelas tabe-
las do Simples ou pelo regime 
regular. Também será obriga-
tória a emissão de documento 
fiscal eletrônico com campos 

Reforma tributária exige preparo das pequenas empresas
Simples Nacional pode passar por ajustes significativos até 2026; automação e simplificação prometem reduzir custos empresariais
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e códigos específicos, e até os 
MEIs deverão emitir nota fis-
cal em todas as operações.

Contab – Essa escolha 
pode afetar a competitivida-
de das empresas?

Fernandes – Sim, essa es-
colha será essencial. Se o pe-
queno negócio atua no início 
ou meio da cadeia produti-
va, com operações B2B, po-
derá ser mais benéfico um 
regime. Já para quem vende 
direto ao consumidor final 
(B2C), pode ser mais vanta-
joso outro. Cada caso deve 
ser analisado cuidadosa-
mente, considerando os cré-
ditos tributários a receber 
ou transferir.

Contab – Como o Sebrae 
está apoiando os empreende-

dores nesse processo?
Fernandes – O Sebrae 

oferece cursos, consultorias, 
mentorias e ferramentas, sen-
do muitos gratuitos, para 
orientar os empreendedores 
desde a abertura até a gestão 
do negócio.

Contab – Qual a neces-
sidade de aprimorar o Sim-
ples Nacional?

Fernandes – Ainda esta-
mos avaliando o impacto real 
da reforma sobre a compe-
titividade dos pequenos ne-
gócios, mas é provável que 
o Simples precise ser ajusta-
do para melhor integração à 
nova estrutura de não cumu-
latividade e à justiça fiscal. 
O objetivo é garantir o trata-
mento diferenciado previsto 
na Constituição.

Contab – O senhor tam-
bém citou a Nota Fiscal de 
Serviço Eletrônica (NFS-e). 
Qual sua importância?

Fernandes – Esse siste-
ma, disponibilizado gratuita-
mente pela Receita Federal, é 
essencial porque padroniza e 
simplifica a emissão de notas 
fiscais de serviço. Basta um 
celular com o aplicativo para 
emitir o documento, tornando 
o processo acessível e prático 
para o empreendedor.

Contab – Quais cuidados 
práticos o empresário deve 

adotar desde já?
Fernandes – É funda-

mental planejar o regime tri-
butário mais adequado, revi-
sar fornecedores, aprimorar 
processos e investir em edu-
cação financeira. Quanto an-
tes o empresário se prepa-
rar, menor será o risco de 
ser surpreendido.

Contab – A transição até 
2033 é um período longo. Isso 
traz segurança ou incerteza?

Fernandes – É um pe-
ríodo longo, mas necessário. 
O Brasil possui um sistema 
complexo, com tributação 
no local do estabelecimento 
e diversos benefícios fiscais. 
A transição gradual permite 
adaptação, embora traga cus-
tos operacionais e riscos de 
erro, especialmente pela ne-
cessidade de apurar até três 
regimes simultaneamente.

Contab – Qual sua ava-
liação sobre o futuro da re-
forma tributária?

Fernandes – A reforma 
será muito benéfica para as 
empresas e para o País. Es-
pera-se um crescimento eco-
nômico expressivo, com au-
mento da produtividade e 
surgimento de novos negó-
cios. Mas é essencial que o em-
presário faça o dever de casa 
e se planeje adequadamente 
para colher esses frutos.

ENTREVISTA

É fundamental planejar 
o regime tributário 
mais adequado, revisar 
fornecedores, aprimorar 
processos e investir em 
educação financeira
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O importante 
é manter tudo 
acessível e 
seguro. Hoje, 
aplicativos e 
plataformas 
já permitem 
automatizar 
essa rotina, 
centralizando 
comprovantes

Muitos só lembram do Im-
posto de Renda (IR) quando o 
prazo da declaração se aproxi-
ma. Mas, na prática, o IR de 2026 
já está em andamento. Tudo o 
que fazemos ao longo de 2025, 
do cuidado com recibos e notas 
fiscais à escolha dos investimen-
tos, pode refletir diretamente no 
valor a pagar ou a restituir no 
ano que vem. Por isso, planejar 
o imposto desde já não é exage-
ro, mas uma forma inteligente 
de cuidar das finanças.

O primeiro passo é encarar 
recibos e comprovantes como 
ferramentas importantes. Des-
pesas médicas, por exemplo, só 
são passíveis de dedução quan-
do estão perfeitamente docu-
mentadas: notas com CNPJ ou 
CPF do prestador, identificação 
de quem pagou e de quem foi 
atendido. O mesmo vale para 
reembolsos de planos de saúde, 
que precisam vir acompanha-
dos do relatório da operadora. 
Manter essa documentação or-
ganizada é tão estratégico quan-
to investir com cuidado.

Vale a pena criar um sistema 
simples, mas funcional, para ar-

quivar esses documentos. Pode 
ser uma pasta física com divi-
sórias por categoria — saúde, 
educação, doações, rendimen-
tos — ou uma planilha digital 
com todos os valores e datas, 
anexando os arquivos digitali-
zados. O importante é manter 
tudo acessível e seguro. Hoje, 
aplicativos e plataformas já per-
mitem automatizar essa rotina, 
centralizando comprovantes e 
emitindo alertas de prazo. A or-
ganização contínua evita o de-
sespero de última hora e reduz 
o risco de erros ou omissões.

Outro ponto que muitos 
esquecem é a importância de 
atualizar o cadastro de depen-
dentes. Filhos que atingem a 
maioridade, pais que passam 
a depender do contribuinte ou 
mudanças na guarda podem 
alterar deduções e impactar di-
retamente o resultado final da 
declaração. Revisar essas infor-
mações periodicamente é uma 
prática simples, mas que evita 
ajustes e retrabalho depois.

Já a previdência privada é 
uma ferramenta importante. 
Quem contribui ao INSS ou a 
um regime próprio pode, ain-
da em 2025, reduzir a base tri-

butável em até 12% da renda em 
aportes em planos PGBL. Esse é 
um benefício fiscal onde o con-
tribuinte apenas adia o paga-
mento do imposto, transferindo 
essa cobrança para o momento 
do resgate, e nesse meio tempo 
o recurso segue rendendo e acu-
mulando patrimônio. O VGBL, 
por sua vez, não oferece essa 
vantagem fiscal, mas também é 
uma estratégia de planejamento 
financeiro e sucessório.

Para quem investe, é essen-
cial manter um registro atuali-
zado das operações financeiras. 
O ideal é acompanhar men-
salmente as movimentações e 
anualmente os informes de ren-
dimentos, evitando o acúmu-
lo de dados em cima da hora. 
Além disso, a tributação de cada 
investimento segue regras pró-
prias, e entendê-las ajuda a oti-
mizar ganhos e reduzir surpre-
sas no ajuste anual.

Há ainda um exercício de 
simulação que poderia se tor-
nar rotina. Alguns meses antes 
da entrega do imposto de ren-
da, fica disponível o acesso à 
declaração pré-preenchida, que 
traz os dados enviados à Receita 
por empresas, bancos e planos 

de saúde, cabendo ao contri-
buinte apenas conferir e com-
plementar. Nessa etapa, vale 
comparar o modelo completo e 
o simplificado para identificar 
o mais vantajoso. Não se tra-
ta apenas de evitar surpresas, 
mas de assumir o controle do 
próprio orçamento e das esco-
lhas tributárias.

E para quem costuma doar, 
as contribuições a fundos mu-
nicipais, estaduais ou nacionais 
voltados à infância, adolescên-
cia e idosos podem ser deduzi-
das do imposto, desde que feitas 
dentro das regras e prazos. Pla-
nejar essas doações com antece-
dência permite direcionar par-
te do tributo a causas sociais de 
forma consciente e legal.

O Imposto de Renda é ine-
vitável. A desorganização, 
não. Com planejamento, con-
trole de documentos e usa es-
tratégico da previdência e dos 
investimentos, a Declaração 
de Imposto de Renda de 2026 
pode ser mais leve, eficiente e 
sem imprevistos.
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A aprovação do Projeto 
de Lei Complementar (PLC) 
108/2024 pelo Senado é um 
passo esperado dentro da se-
gunda fase da reforma tribu-
tária, mas levanta pontos de 
atenção importantes. A cria-
ção do Comitê Gestor do Im-
posto sobre Bens e Serviços 
(IBS) é apresentada como so-
lução para unificar a gestão 
do novo tributo. Porém, o mo-
delo aprovado ainda carece 
de maior clareza sobre como 
se dará, na prática, a gover-
nança entre União, estados 
e municípios.

Há riscos e pontos críticos 
que precisam ser mais bem 
avaliados. O Comitê terá a 
função de centralizar a arreca-
dação e a distribuição de recei-
tas, mas sem regras detalha-
das de tomada de decisão há 
risco de conflitos federativos 
que podem comprometer a efi-
ciência do sistema.

Embora se fale em segu-
rança jurídica, a falta de de-
finições mais objetivas pode 
gerar justamente o contrário: 
novas disputas judiciais so-

bre competências e critérios 
de partilha.

A promessa de redução do 
contencioso tributário só será 
alcançada se houver simplici-
dade real nos procedimentos. 
O risco é termos apenas uma 
mudança de forma, sem en-
frentar de fato a complexidade 
do sistema.

Os ajustes acolhidos no 
texto, feitos pelo relator, o se-
nador Eduardo Braga, foram 
celebrados como avanços, mas 
muitos deles parecem mais 
uma forma de acomodar pres-
sões políticas dos diferentes 
entes federativos do que um 
movimento efetivo de aprimo-
ramento técnico.

Um exemplo claro disso é a 
alteração do período base para 
cálculo da alíquota de referên-
cia do IBS. Na versão anterior, 
seriam usados dados histó-
ricos de 2012 a 2021. Agora, o 
texto prevê que sejam conside-
rados os anos de 2024 a 2026.

À primeira vista, parece 
apenas um detalhe contábil, 
mas na prática isso muda com-
pletamente o ponto de partida 
da repartição de receitas entre 
os entes. Estados com cresci-

mento recente serão favoreci-
dos, enquanto outros podem 
sofrer perdas. Ou seja, é um 
ajuste que atende a pressões 
regionais, mas cria inseguran-
ça sobre a estabilidade do sis-
tema no médio prazo e pode 
gerar contestações futuras.

Outro ponto de preocu-
pação é a criação da Câma-
ra Nacional de Integração do 
Contencioso Administrativo. 
A ideia de uniformizar teses 
de IBS e CBS é positiva, mas 
o texto aprovado não deixa 
claro quais serão os critérios 
de acesso, o alcance das deci-
sões e as garantias processuais 
dos contribuintes.

Sem isso, abre-se espaço 
para disputas sobre legitimi-
dade e até questionamentos 
judiciais por suposto desequi-
líbrio entre Fazenda e contri-
buinte. Ou seja, uma instân-
cia criada para reduzir litígios 
pode acabar se tornando mais 
uma frente de judicialização.

Também chama atenção 
a combinação de dois movi-
mentos contraditórios: ao mes-
mo tempo em que se fala em 
“transição pedagógica” para 
adaptação ao novo modelo, o 

projeto prevê penalidades bas-
tante severas, com multas que 
podem chegar a 100% ou mais 
do valor devido. Sem critérios 
objetivos e sem clareza sobre o 
que será entendido como erro 
material ou intencional, há 
risco de penalização despro-
porcional, o que afasta o con-
tribuinte da conformidade em 
vez de aproximá-lo.

Em síntese, o texto traz 
avanços especialmente na ten-
tativa de padronizar obriga-
ções e criar instâncias de re-
solução administrativa.  No 
entanto, ainda há lacunas im-
portantes que precisam ser 
corrigidas na Câmara antes da 
versão final.

O Comitê Gestor e os ór-
gãos de contencioso precisam 
ter regras muito bem definidas 
para que não se transformem 
em arenas de disputa política 
ou em máquinas de litígio. Re-
forma tributária sem seguran-
ça jurídica é apenas mudança 
de formato e não transforma-
ção estrutural.

TRIBUTARISTA E PROFESSORA 
DA TREVISAN ESCOLA DE 

NEGÓCIOS

Reforma tributária avança, mas ajustes do Senado geram insegurança jurídica

A promessa de 
redução  
do contencioso 
tributário  
só será 
alcançada 
se houver 
simplicidade 
real nos 
procedimentos 
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